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ESCOLAS PROFISSIONAIS,  

ENSINO DE QUALIDADE 
 

 

 

E afora este mudar-se cada dia, 
Outra mudança faz de mor espanto: 
Que não se muda já como soía.  

Luís Vaz de Camões 

 

ENQUADRAMENTO 

 

As eleições para os órgãos sociais da ANESPO, para o triénio 2024/2027, coincidem com um marco 

histórico, de 35 anos sucessivos, das escolas profissionais a qualificarem e a contribuírem para a 

construção de modos de vida e participação cidadã de centenas de milhares de jovens. 

Foi no ano letivo 1989/1990 que iniciaram a sua atividade as primeiras 50 escolas profissionais, 

partindo do nada, construindo tudo, da base ao topo. 

Em 35 anos muita coisa mudou, desde 2005 já não estamos sós neste universo, de que rasgámos 

os horizontes, crescemos, sofremos, lutámos, superámos dificuldades e obstáculos infindos, 

fizemos caminho conquistado passo a passo, com revezes e recuos, mas sem perder a rota e o 

rumo. 

 

Estamos perante um tempo novo, mas assente nos pilares que, em conjunto, soubemos erguer. 

Hoje, em todo o território nacional, em mais de 200 estabelecimentos, a oferta privada acolhe, 

em cada ano, 750 novas turmas de ensino profissional dando, em cada setembro, guarida e uma 

janela de oportunidade para a vida a mais de 15 mil jovens, na transição para a idade adulta. 

 

Passados 35 anos, mantemos velhos horizontes. O contributo das escolas profissionais para a 

elevação global do nível de qualificação em Portugal e para redução drástica do abandono escolar 

precoce é um património inquestionável, um adquirido inexpugnável, sublinhado em qualquer 

estudo, análise, verificação ou auditoria. 

 

Os cursos profissionais e as escolas profissionais nasceram sob o signo dos apoios comunitários, 

em particular do Fundo Social Europeu (FSE), que desde a primeira hora assegurou o 

financiamento desta iniciativa inovadora, ao longo de sucessivos períodos de programação, desde 

o QCA I (1989/1993) até ao atual Portugal 2030 (2021/2027). 

 

No decorrer deste percurso, fruto das regras comunitárias que privilegiam a concentração de 

fundos nas regiões com maior atraso estrutural, um dos pilares da política de coesão económica 

e social, os cursos profissionais das escolas profissionais privadas da Área Metropolitana de Lisboa 



M
A

N
IF

ES
TO

 E
LE

IT
O

R
A

L 
Li

st
a 

C
an

di
da

ta
 a

os
 Ó

rg
ão

s 
So

ci
ai

s 
da

 A
N

ES
PO

 2
02

4-
20

27
  

 

 

(AML) e do Algarve deixaram de beneficiar de apoios comunitários e passaram a ser financiados 

apenas por recursos nacionais, o que representa atualmente cerca de um terço do total desta 

oferta privada. 

 

Contudo, e até hoje, sucessivos governos foram incapazes de dar o salto necessário no sentido de 

conferir natureza estrutural à oferta privada de cursos profissionais, mantendo a sua natureza 

conjuntural, ao sabor dos fluxos de fundos comunitários, sofrendo com as incertezas das 

transições, das programações com insuficientes recursos para resposta às necessidades e às metas 

politicamente estabelecidas, dos sucessivos processos de overbooking e gestão à vista. 

 

O momento atual é o máximo exponencial desta situação e uma evidência de como a incerteza 

quanto aos fluxos de financiamento gera instabilidade e sérios problemas de gestão ao conjunto 

e a cada uma das escolas situadas nos territórios com financiamento FSE. 

 

É tempo de proceder a esta mudança de paradigma. A atual situação não se pode repetir e os 

procedimentos têm de ser invertidos. Enquanto parte de uma política pública, toda a oferta de 

cursos profissionais nas escolas profissionais privadas deve ser inscrita no Orçamento do Estado 

(OE), no caso do Continente, ou nos Orçamentos Regionais, nos casos da Madeira e dos Açores, 

assegurando estabilidade no início de cada ciclo. As soluções operacionalizadas agora no 

Continente, com recurso ao OE, têm de deixar de ser exceção e passar a regra em todos os 

contextos. 

No que respeita aos apoios diretos aos alunos, a ANESPO deverá empenhar-se em que sejam 

maximizados em todo o território nacional, considerando que nas regiões de financiamento FSE, 

com maior atraso estrutural, se devem manter e otimizar as potencialidades disponíveis no 

respetivo quadro regulamentar.  

 

Não se adivinha, à partida, uma tarefa fácil, vai exigir grande empenho e mobilização e a criação 

da consciência crítica junto dos espaços da governação, quanto a esta inevitabilidade, no decorrer 

de um mandato que culminará num período de transição do Portugal 2030 para o novo período 

de programação, a iniciar em 2028. 

 

EIXOS CENTRAIS DE AÇÃO E OBJETIVOS A PROSSEGUIR 

 

A nossa candidatura assenta em quatro eixos fundamentais, que nos propomos prosseguir ao 

longo do mandato: 

 

1 | SUSTENTATIBILIDADE FINANCEIRA E DE TESOURARIA DAS ESCOLAS PROFISSIONAIS 

2 | INOVAÇÃO PEDAGÓGICA E REFORÇO DAS OFERTAS FORMATIVAS 

3 | AFIRMAÇÃO INSTITUCIONAL A NÍVEL NACIONAL E INTERNACIONAL 

4 | ORGANIZAÇÃO E FUNCIOAMENTO DA ANESPO 
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1 | SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA E DE TESOURARIA DAS 

ESCOLAS PROFISSIONAIS 

Como referimos atrás, a nossa intervenção neste domínio deverá ser focalizada no 

sentido de assegurar a regularidade das transferências em todo o território nacional, tal 

como já acontece hoje na AML e no Algarve. 

Para esse efeito, em cada ano, deverão ser incluídas nos respetivos orçamentos as 

dotações necessárias para garantir fluxos regulares, devidamente contratualizados, 

independentemente de onde será afetada a despesa final. 

No que respeita ao financiamento dos cursos profissionais e dos CEF, vamos bater-nos 

no sentido da revisão e atualização periódica das tabelas, tendo como referência de 

partida a taxa de inflação, procurando, na medida do possível, recuperar as perdas de 

mais de uma década sem quaisquer alterações. Da mesma forma, na linha de tomadas 

de posição anteriores, iremos persistir num tratamento específico para as turmas que 

incluem duas saídas profissionais. 

Por outro lado, iremos trabalhar no sentido de um mais adequado ajustamento das 

qualificações aos escalões de financiamento, considerando que há muitos 

desajustamentos decorrentes da evolução dos perfis profissionais e da emergência de 

novas qualificações, em resultado, nomeadamente da revisão do Catálogo Nacional de 

Qualificações (CNQ), processo que deverá estar concluído em 2024. 

Iremos pugnar pela obtenção de financiamento adequado para outros processos 

formativos das Escolas Profissionais ao nível, por exemplo, dos Centros Qualifica ou dos 

cursos de nível 5 (Cursos de Especialização Tecnológica).  

Na eventualidade da insuficiente capacidade de obtenção de fundos adicionais, iremos 

procurar outras formas de reduzir os custos de contexto e financeiros associados à 

atividade das Escolas Profissionais. A este nível procuraremos identificar áreas de 

alargamento de benefícios fiscais (por exemplo, reivindicando um regime especial de IVA 

na aquisição de equipamentos educativos ou de contratação de serviços, bem como em 

empreitadas de beneficiação de infraestruturas) ou de acesso a outros tipos de apoios às 

atividades principais ou subsidiárias das Escolas Profissionais. 

Pretendemos também criar uma estrutura técnica de apoio à elaboração e apresentação 

de candidaturas a outros programas comunitários de financiamento, como forma de 

apoiar as escolas a acederem a fundos disponíveis, envolvendo a própria ANESPO nas 

candidaturas em que tal seja justificável. 
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2 | INOVAÇÃO PEDAGÓGICA E REFORÇO DAS OFERTAS 

FORMATIVAS 

Construído a partir da base, numa perspetiva evolutiva e inovadora, o modelo pedagógico 

das escolas profissionais assenta em pilares essenciais como a pedagogia de projeto, a 

estrutura modular ou a pedagogia da individualização. 

Estas dimensões foram desenvolvidas e aprofundadas ao longo desta caminhada, 

encontrando de alguma forma conforto e tradução no pacote legislativo aprovado em 

2018, em particular quanto a educação inclusiva (DL 54/2018) e flexibilidade curricular 

(DL 55/2018), na perspetiva de que todos os alunos adquiram os conhecimentos e 

desenvolvam as capacidades e atitudes que contribuem para alcançar as competências 

previstas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

Contudo, a passagem à prática foi atravessada por uma pandemia que obrigou a que, de 

um momento para o outro, toda a flexibilidade e adaptabilidade possíveis fossem 

mobilizadas para manter as escolas ativas e os alunos integrados em processos de 

aprendizagem. 

Pelo caminho, muita coisa mudou. Portugal que era sobretudo um país de emigração é 

cada vez mais também um país de imigração e as nossas escolas, um pouco por todo o 

território, mas com especiais incidências regionais, estão a receber o impacto daí 

decorrente. É hoje normal as escolas acolherem cada vez mais alunos estrangeiros, de 

diferentes nacionalidades e culturas. 

Ao invés, a acentuada e persistente quebra demográfica contribui para a redução 

significativa de jovens em idade escolar, nascidos em Portugal, compensada em parte por 

estes filhos de emigrantes provenientes dos quatro cantos do mundo e alunos originários 

dos países de língua oficial portuguesa. 

Uma outra dimensão que tem sofrido mudanças substanciais e galopantes é a 

transformação digital com a emergência permanente de novas ferramentas e novos 

modos de aprendizagem, como é o caso da inteligência artificial, vista ora como um 

perigo ora como um complemento da inteligência natural. 

As escolas profissionais que nasceram sob o desígnio de acolher sobretudo alunos com 

percursos escolares complexos, que rapidamente através da qualidade dos seus projetos 

educativos, começaram a atrair cada vez mais jovens em idade própria, são hoje cada vez 

mais plurais e diversas, acolhem jovens oriundos de famílias de diferentes camadas da 

sociedade, bem como de diferentes proveniências e culturas, em muitos casos com 

conhecimento rudimentar da língua portuguesa e níveis diferenciados de cultura digital 

e acesso às tecnologias. 

Nascidas sob o desígnio e a emergência de oferecer aos jovens novas qualificações 

traduzidas em cursos profissionais, rapidamente as escolas se abriram a outros domínios 

da educação e da formação, como os CEF, a qualificação de adultos, o reconhecimento e 
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certificação de competências ou projetos integrados de inclusão social. Por outro lado, 

sendo parte integrante do processo de lançamento de qualificações pós-secundárias, de 

nível 5, têm visto, nos últimos anos, esse acesso bloqueado, dimensão que tem de ser 

resgatada na perspetiva da oferta de especialização tecnológica. 

 

Dentro deste enquadramento, perante os desafios atuais, no próximo mandato iremos 

procurar: 

 

a) Contribuir para assegurar a valorização dos projetos educativos das escolas 

profissionais, com diversificação de ofertas, assentes em sistemas de qualidade, 

com prioridade para a inovação educacional e o enriquecimento curricular, na 

transformação digital e na consideração da diversidade, na perspetiva de que 

todos e cada um dos alunos contam; 

b) Mobilizar as escolas profissionais para que da conjugação do processo de 

renovação do Catálogo Nacional das Qualificações (CNQ) e da criação dos centros 

tecnológicos especializados (CTE) se gere um ambiente de aprendizagem mais 

ajustado com as necessidades presentes e futuras do tecido económico e social; 

c) Dinamizar o trabalho das redes de cooperação das escolas associadas, tendo 

como objetivo o aprofundamento do modelo curricular, a partilha de práticas e 

experiências pedagógicas e no domínio da inclusão, tanto ao nível das famílias de 

qualificações como das componentes socioculturais, como a matemática e o 

português. 

d) Revitalizar o CEFANESPO, como um promotor de conhecimentos e 

competências, numa perspetiva pró-ativa, devendo ser estruturado o seu papel  

na formação creditada para docentes, diretores e não docentes das escolas 

profissionais,  com uma aposta na formação à distância, podendo inclusive 

desenvolver projetos de  formações modulares ou outras que assegurem um 

projeto formativo eficiente  em prol dos seus colaboradores; 

e) Insistir na necessidade de existirem serviços de informação e orientação 

profissional que permitam fazer aos jovens, e às famílias, no final do ensino 

básico, disporem de informação e apoio que permitam assegurar opções 

conscientes de prosseguimento de estudos a partir do 9º ano. 

 

3 | AFIRMAÇÃO INSTITUCIONAL A NÍVEL NACIONAL E 

INTERNACIONAL 

A forte representatividade traduzida no facto de ter como associadas mais de 80% das 

entidades privadas promotoras de cursos profissionais, permitiu que ao longo dos anos a 
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ANESPO se revelasse como um parceiro confiável e credível, enquanto agregador de 

entidades determinadas e apostadas em contribuir decisivamente para a elevação das 

qualificações dos jovens e, consequentemente, da economia.  

A ANESPO é hoje uma voz que conta no Conselho Nacional de Educação, no Conselho 

Geral da ANQEP, na Comissão de Acompanhamento do atual Pessoas 2030, como em 

programas equivalentes anteriores ou na CS/11 – Comissão Setorial para a Educação e 

Formação do IPQ. 

Mantém contactos regulares e sempre que justificados, com a Presidência da República, 

a Assembleia e os Grupos Parlamentares, o Governo e os ministros pertinentes e os 

governos regionais da Madeira e dos Açores. 

A qualidade de associada da CCP e da CNEF permite potenciar dimensões relevantes da 

defesa dos interesses das escolas profissionais. 

A nível internacional, é cada vez mais visível a intervenção da ANESPO e de um conjunto 

significativo de associadas na vida do EfVET, bem como na EFEE, no âmbito da CNEF. 

Estas são áreas de atuação que nos propomos aprofundar e conferir caráter sistemático 

na medida em que são relevantes na promoção das nossas iniciativas, na consideração 

das nossas propostas e no aprofundamento do envolvimento internacional das nossas 

associadas, dimensão cada vez mais relevante. Neste sentido, pretendemos solicitar estar 

representados, diretamente como ANESPO ou representados por Escolas Profissionais, 

nas CIM ou em outros órgãos de âmbito nacional, regional ou setorial. 

 

4 | ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ANESPO 

Toda a organização deve ter uma perspetiva dinâmica e ajustar o seu funcionamento ao 

ritmo dos tempos. 

As possibilidades, já existentes, mas despontadas pela pandemia, de organização mais 

flexível e de poder potenciar o trabalho colaborativo de forma mais flexível são mais valias 

a considerar. 

Valorizando sempre a dimensão presencial, em que o contacto direto abre outros 

horizontes mais palpáveis, o funcionamento à distância tem outras potencialidades, em 

particular quando se trata de uma organização com associadas em todo o território 

nacional. 

A composição dos órgãos e o seu funcionamento, a limitação ou não de mandatos, o 

garantir a maior participação democrática na vida da associação, são dimensões que nos 

levam a lançar um processo de alteração dos estatutos, com desfecho apontado para 

meio do mandato, quando se completam 35 anos da constituição da associação. 

No imediato, a nossa intervenção será focada na dinamização dos serviços da associação 

e de melhoria dos serviços de apoio aos sócios, passando por: 
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a) Prosseguir o trabalho de modernização dos serviços da ANESPO e otimização de 

informação especializada, quer por via de recursos próprios, quer resultantes da 

circunstância de sermos associados da CCP e da CNEF, neste caso quanto às 

relações coletivas, às condições de trabalho e carreiras; 

b) Potenciar o funcionamento das estruturas regionais da ANESPO por forma a 

contribuir para o trabalho de proximidade e intervenção reforçada no território;  

c) Trabalhar no sentido de que mais escolas e outras entidades privadas 

promotoras de cursos profissionais sejam associadas da ANESPO; 

d) Apostar seriamente no desenvolvimento de uma estratégia de comunicação 

articulada e sustentável, tanto no plano interno, para as associadas, como no 

plano externo, para as famílias e a comunidade em geral. 

 

 

5 | Conclusão 

As escolas profissionais privadas são pilares fundamentais na educação e formação de 

milhares de jovens e adultos em Portugal, contribuindo para o desenvolvimento 

económico e social do país. A ANESPO, como sua principal representante, assume um 

papel crucial na defesa dos seus interesses e na promoção da qualidade do ensino 

profissional. 

Neste momento crucial, em que se avizinham novos desafios e oportunidades, a ANESPO 

tem de estar cada vez mais preparada do que nunca para liderar o caminho. 

Com uma vasta experiência e um sólido historial de conquistas, a nossa candidatura 

apresenta um programa ambicioso e realista para o próximo triénio, assente em quatro 

pilares fundamentais: 

• Sustentabilidade financeira e de tesouraria das escolas profissionais: Procurar 

assegurar a regularidade dos fluxos de financiamento, garantir a revisão e 

atualização das tabelas de financiamento e promover um ajustamento das 

qualificações aos escalões de financiamento. 

• Inovação pedagógica e reforço das ofertas formativas: Valorizar os projetos 

educativos das escolas, promover a diversificação de ofertas formativas, 

mobilizar as escolas para a criação de um ambiente de aprendizagem mais 

ajustado às necessidades do mercado de trabalho, numa colaboração 

permanente com o CEFANESPO e seus parceiros. 

• Afirmação institucional a nível nacional e internacional: Reforçar a presença da 

ANESPO em fóruns nacionais e internacionais, aprofundar o envolvimento 

internacional das associadas e promover a participação da ANESPO em projetos 

internacionais. 
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• Organização e funcionamento da ANESPO: Dinamizar os serviços da Associação, 

melhorar os serviços de apoio às Associadas, modernizar os serviços, potenciar o 

funcionamento das estruturas regionais, aumentar o número de associados e 

desenvolver uma estratégia de comunicação articulada e sustentável. 

Acreditamos que, juntos, podemos construir um futuro ainda mais brilhante para as 

escolas profissionais e para todos que nelas se formam e seus trabalhadores, 

colaboradores e stakeholders. 

Contamos com a confiança e com o voto das Associadas da ANESPO no dia 22 de março 

de 2024. 

 


